
 
 
 
 
 
 
 

 

 
(*) 1ª RETIFICAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2025 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 

 
ONDE SE LIA: 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

Período de 
recebimento 
das propostas 

Das 11h00min do dia 03/10/2025 até as 08h00min do 
dia 15/10/2025, através do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Início da Sessão 
de Disputa de 
Preços (lances) 

15 de outubro de 2025 às 08h01min, através do Portal 
de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo que todas as referências de tempo observam o 

horário de Brasília. 

 
PASSA A LER-SE: 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

Período de 
recebimento 
das propostas 

Das 15h00min do dia 10/10/2025 até as 08h00min do 
dia 22/10/2025, através do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Início da Sessão 
de Disputa de 
Preços (lances) 

22 de outubro de 2025 às 08h01min, através do Portal 
de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo que todas as referências de tempo observam o 

horário de Brasília. 

 
ONDE SE LIA: 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.2 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

2.3 Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, em seu artigo 48, 

inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014, de 07/08/2014, bem como Lei 

Municipal 2.368/2025, esta licitação será EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI COM 

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO REGIONAL. Ressalta-se que a participação de empresas 

que não se enquadrem nessas categorias não é vedada; contudo, estas não terão direito 

à preferência no processo de contratação. 

2.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5 Em não havendo a participação no certame de ME’s e EPP’s, em virtude do objeto, haja 

vista que tais empresas, de uma forma geral, não se constituem em ME’s e EPP’s, será 

admitida, de imediato, a participação das demais composições de Empresas de maior 

porte, que porventura façam-se presentes ao certame e interessadas na sua 

participação, na forma do Art. 49, Inc. II da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006; 

2.6 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

2.6.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.6 Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.6.7 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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dissolução ou liquidação; 

2.6.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.6.9 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

2.6.10 Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que 

se enquadram nas hipóteses do §4° do Artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 

2.6.11 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 1.5.4, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.12  Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato1. 

2.7 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.7.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

2.7.1.1  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

2.7.1.2  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

2.7.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2.7.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
1 Art. 48, parágrafo único. 



 
 
 
 
 
 
 

 

2.7.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

2.7.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

2.7.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.7.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

2.7.8 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

2.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
PASSA A LER-SE: 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS. 

2.2. Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, em seu 

artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014, de 07/08/2014, bem 

como Lei Municipal 2.368/2025, esta licitação será EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI 

COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO REGIONAL. Ressalta-se que a participação de 

empresas que não se enquadrem nessas categorias não é vedada; contudo, estas 

não terão direito à preferência no processo de contratação. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

2.4. Em não havendo a participação no certame de ME’s e EPP’s, em virtude do objeto, 

haja vista que tais empresas, de uma forma geral, não se constituem em ME’s e 

EPP’s, será admitida, de imediato, a participação das demais composições de 



 
 
 
 
 
 
 

 

Empresas de maior porte, que porventura façam-se presentes ao certame e 

interessadas na sua participação, na forma do Art. 49, Inc. II da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

2.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.6. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.2.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

2.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.2.1 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; Não será admitida 

a participação de consórcios, pois o objeto da contratação – aquisição de mudas de plantas, 

grama, insumos e demais materiais destinados ao Viveiro Municipal e à Secretaria Municipal 

de Transportes, Obras e Urbanismo de Belmonte-SC – não demanda a união de esforços de 

múltiplas empresas para execução do serviço. Trata-se de fornecimento que pode ser 

integralmente atendido por um único fornecedor capacitado, o que simplifica a gestão 

administrativa, assegura maior responsabilidade na entrega dos materiais e reduz riscos de 

conflitos ou problemas de coordenação entre empresas consorciadas. 

2.2.9. Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que 

se enquadram nas hipóteses do §4° do Artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 

2.2.10. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 1.5.4, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
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a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.2.11.  Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato2. 

2.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

2.6.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

2.6.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

2.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

2.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

2.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

2.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.6.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

 
2 Art. 48, parágrafo único. 



 
 
 
 
 
 
 

 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

2.6.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

2.6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 


